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com foto e assinatura, válido nos termos da legislação vigente) apre-
sentados nos respectivos aplicativos oficiais.
12.10.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões
de nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteiras de estudante; carteiras
funcionais sem valor de identidade; documentos vencidos, documentos
ilegíveis, não identificáveis e(ou) danificados, cópia do documento de
identidade, ainda que autenticada ou protocolo do documento de iden-
tidade; ou documentos digitais não citados no subitem 12.10 deste
edital, apresentados fora de seus aplicativos oficiais e(ou) sem foto ou
assinatura.
12.10.2 Os candidatos que não apresentarem documento de identida-
de conforme previsto no subitem 12.10 deste edital não poderão rea-
lizar as provas e serão eliminados do concurso.
12.11 O candidato que, por ocasião da realização das provas e das
demais fases, não apresentar o documento de identidade original, na
forma definida no subitem 12.10 deste edital, não poderá realizá-las e
será automaticamente eliminado do concurso público.
12.12 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia
de realização das provas, documento de identidade original, por mo-
tivo de perda, roubo ou furto, deverá entregar à equipe de aplicação
documento (original ou cópia simples) que ateste o registro da ocor-
rência em órgão policial expedido, no máximo, 90 dias antes da data
de realização das provas, ocasião em que será submetido à identi-
ficação especial, que compreende coleta de dados e de assinaturas
em formulário próprio. O documento de registro da ocorrência será re-
tido pela equipe de aplicação.
12.12.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato
cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisiono-
mia ou à assinatura do portador.
12.12.2 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do
certame, o Cebraspe poderá proceder à coleta de dado biométrico de
todos os candidatos no dia de realização das provas.
12.13 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes
dos predeterminados em edital ou em comunicado.
12.14 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização
das provas após o horário fixado para seu início.
12.15 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de
realização das provas por, no mínimo, uma hora após o início das
provas.
12.15.1 A inobservância do subitem 12.15 deste edital acarretará a
não correção das provas e, consequentemente, a eliminação do can-
didato do concurso público.
12.16 O Cebraspe manterá um marcador de tempo em cada sala de
provas para fins de acompanhamento pelos candidatos.
12.17 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá
retornar em hipótese alguma.
12.18 O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas le-
vando o caderno de provas no decurso dos últimos 15 minutos an-
teriores ao horário determinado para o término das provas.
12.19 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo pre-
visto para a aplicação das provas em razão do afastamento de can-
didato da sala de provas, salvo o disposto no subitem 6.4.9.3 deste
edital.
12.20 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O
não comparecimento ao local de realização das provas nos dias e ho-
rários determinados implicará a eliminação automática do candidato
do concurso público.
12.21 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a co-
municação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculado-
ras ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou
qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e(ou) legisla-
ção.
12.22 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a reali-
zação das provas, for surpreendido portando:
a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calcula-
doras, agendas eletrônicas e(ou) similares, telefones celulares, smart-
phones, tablets, ipods®, gravadores, pen drive, mp3 player e(ou) si-
milar, relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou
com qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido e(ou)
qualquer transmissor, gravador e(ou) receptor de dados, imagens, ví-
deos e mensagens etc.;
b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-tex-
to e(ou) borracha;
c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro
etc.;
d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com ma-
terial transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e
embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, ba-
las etc.). 12.22.1 No ambiente de provas, ou seja, nas dependências
físicas em que serão realizadas as provas, não será permitido o uso
pelo candidato de quaisquer objetos relacionados no subitem 12.22
deste edital.
12.22.1.1 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de
provas portando armas, à exceção dos casos previstos na Lei Federal
nº 10.826/2003, e suas alterações. O candidato que estiver armado e
for amparado pela citada lei deverá solicitar atendimento especializado
no ato da solicitação de inscrição, conforme subitem 6.4.9.6 deste edi-
tal.
12.22.1.2 Durante o período de provas, não será permitido ao can-
didato o uso de quaisquer objetos, exceto aqueles permitidos no su-
bitem 13.9 deste edital. Também não será permitida a circulação de
candidatos, nas dependências físicas do ambiente de provas, utilizan-
do bolsas, mochilas, pochetes, entres outros.
12.22.2 Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na
sala de provas, o candidato deverá guardar, em embalagem porta-ob-
jetos fornecida pela equipe de aplicação, obrigatoriamente desligados,
telefone celular e qualquer outro equipamento eletrônico relacionado
no subitem 12.22 deste edital.
12.22.2.1 Durante toda a permanência do candidato na sala de pro-
vas, o seu telefone celular, assim como qualquer equipamento eletrô-
nico, deve permanecer obrigatoriamente desligado e acondicionado na
embalagem porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções
e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. O candidato
será eliminado do concurso caso o seu telefone celular ou qualquer
equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua
interferência direta, durante a realização das provas.
12.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identifi-
cada pelo candidato deverá ser mantida embaixo da carteira até o tér-
mino das suas provas. A embalagem porta-objetos somente poderá
ser deslacrada fora do ambiente de provas.
12.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato não leve nenhum
dos objetos citados no subitem 12.22 deste edital no dia de realização
das provas.
12.22.4 O Cebraspe não ficará responsável pela guarda de quaisquer
dos objetos supracitados.
12.22.5 O Cebraspe não se responsabilizará por perdas ou extravios
de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a rea-
lização das provas nem por danos a eles causados.
12.23 No dia de realização das provas, o Cebraspe poderá submeter
os candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, corredores
e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o
candidato está portando material não permitido.
12.24 Será automaticamente eliminado do concurso público, em de-
corrência da anulação de suas provas, o candidato que durante a rea-
lização das provas:
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das
provas;
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar,
dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente permi-
tidos ou que se comunicar com outro candidato;
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos,
tais como os listados no subitem 12.22 deste edital;
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe
de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os
demais candidatos;
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no com-
provante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permi-
tidos;

f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado
para a sua realização;
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de
fiscal;
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de res-
postas ou o documento de texto definitivo;
i) descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de pro-
vas, na folha de respostas ou no documento de texto definitivo;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-
se indevidamente;
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a
própria aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer etapa do
concurso público;
l) não permitir a coleta de sua assinatura;
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não trans-
parente;
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os per-
mitidos;
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido de-
ferimento de atendimento especializado, conforme previsto no subitem
6.4.9.6 deste edital;
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior
exame grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for
entregue;
r) registrar, em local não apropriado de qualquer documento avaliativo,
qualquer palavra ou marca que o identifique;
s) não permitir a coleta de dado biométrico.
12.25 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de
aplicação de provas, o Cebraspe tem a prerrogativa para entregar ao
candidato prova/material substitutivo.
12.26 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por
qualquer membro da equipe de aplicação das provas ou pelas auto-
ridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou
aos critérios de avaliação e de classificação.
12.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, es-
tatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o candi-
dato se utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele
será automaticamente eliminado do concurso público.
12.28 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas
constituirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do candidato
do concurso público.
12.29 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos,
contados a partir da data de publicação da homologação do resultado
final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
12.30 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e
seu endereço perante o Cebraspe enquanto estiver participando do
concurso público, por meio de requerimento a ser enviado à Central
de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, na forma dos subitens
12.7 ou 12.8 deste edital, conforme o caso, e perante a CGE/RJ,
após a homologação do resultado final, desde que aprovado. São de
exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não
atualização de seus dados pessoais e de seu endereço.
12.31 As despesas relativas à participação em todas as fases do con-
curso e à apresentação para os exames da avaliação biopsicossocial
dos candidatos que se declararem com deficiência e para os exames
pré-admissionais correrão às expensas do próprio candidato.
12.32 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de
publicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda que não con-
templadas nos objetos de avaliação constantes do item 13 deste edi-
tal.
12.33 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação
deste edital, bem como as alterações em dispositivos legais e nor-
mativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se lis-
tadas nos objetos de avaliação constantes do item 13 deste edital.
12.33.1 As jurisprudências dos tribunais superiores poderão ser con-
sideradas para fins de elaboração de itens desde que publicadas até
30 dias antes da data de realização das provas.
12.34 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão
ser feitas por meio de outro edital.
12.35 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pela
CGE/RJ.

13 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMEN-
TO S )

13.1 HABILIDADES
13.1.1 Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além
do mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplica-
ção, análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a capa-
cidade de raciocínio.
13.1.2 Cada item das provas poderá contemplar mais de um objeto
de avaliação.

13.2 CONHECIMENTOS
13.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimen-
tos conforme descritos a seguir.

CONHECIMENTOS GERAIS
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de
gêneros variados. 2 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3
Domínio da ortografia oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão
textual. 4.1 Emprego de elementos de referenciação, substituição e re-
petição, de conectores e de outros elementos de sequenciação tex-
tual. 4.2 Emprego de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estru-
tura morfossintática do período. 5.1 Emprego das classes de palavras.
5.2 Relações de coordenação entre orações e entre termos da ora-
ção. 5.3 Relações de subordinação entre orações e entre termos da
oração. 5.4 Emprego dos sinais de pontuação. 5.5 Concordância ver-
bal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 Emprego do sinal
indicativo de crase. 5.8 Colocação dos pronomes átonos. 6 Reescrita
de frases e parágrafos do texto. 6.1 Significação das palavras. 6.2
Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 Reorganização
da estrutura de orações e de períodos do texto. 6.4 Reescrita de tex-
tos de diferentes gêneros e níveis de formalidade.

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: 1 Orçamento
público. 1.1 Conceito. 1.2 Técnicas orçamentárias. 1.3 Princípios or-
çamentários. 1.4 Ciclo orçamentário. 1.5 Processo orçamentário. 2 O
orçamento público no Brasil. 2.1 Sistema de planejamento e de or-
çamento federal. 2.2 Plano plurianual. 2.3 Diretrizes orçamentárias.
2.4 Orçamento anual. 2.5 Sistema e processo de orçamentação. 2.6
Classificações orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 Créditos
ordinários e adicionais. 3 Programação e execução orçamentária e fi-
nanceira. 3.1 Descentralização orçamentária e financeira. 3.2 Acom-
panhamento da execução. 3.3 Sistemas de informações. 3.4 Altera-
ções orçamentárias. 4 Receita pública. 4.1 Conceito e classificações.
4.2 Estágios. 4.3 Fontes. 4.4 Dívida ativa. 5 Despesa pública. 5.1
Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 Restos a pagar. 5.4 Des-
pesas de exercícios anteriores. 5.5 Dívida flutuante e fundada. 5.6 Su-
primento de fundos. 6 Lei Complementar nº 101/2000 e suas altera-
ções (Lei de Responsabilidade Fiscal). 7 Lei nº 4.320/1964 e suas al-
terações. 8 Transferências voluntárias.

DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa
do Brasil de 1988. 1.1 Princípios fundamentais. 2 Aplicabilidade das
normas constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida e limi-
tada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais.
3.1 Direitos e deveres individuais e coletivos, direitos sociais, direitos
de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização
político-administrativa do Estado. 4.1 Estado federal brasileiro, União,
estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 5 Administração Pú-
blica. 5.1 Disposições gerais. 5.2 Servidores públicos. 6 Poder exe-
cutivo. 6.1 Atribuições e responsabilidades do Presidente da Repúbli-
ca. 7 Poder legislativo. 7.1 Estrutura. 7.2 Funcionamento e atribuições.
7.3 Processo legislativo. 7.4 Comissões parlamentares de inquérito.
7.5 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 7.5.1 Controle Ex-

terno e Sistemas de Controle Interno. 7.5.2 Tribunal de Contas da
União. 8 Poder judiciário. 8.1 Disposições gerais. 8.2 Órgãos do poder
judiciário. 9 Funções essenciais à justiça. 9.1 Ministério Público. 9.2
Advocacia Pública. 9.3 Defensoria Pública.

DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Estado, governo e administração pú-
blica. 1.1 Conceitos. 1.2 Elementos. 2 Direito administrativo. 2.1 Con-
ceito. 2.2 Objeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, re-
quisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato ad-
ministrativo: cassação, anulação, revogação e convalidação. 3.3 De-
cadência administrativa. 4 Agentes públicos. 4.1 Legislação pertinente.
4. 2 Disposições constitucionais aplicáveis. 4.2 Disposições doutriná-
rias. 4.2.1 Conceito. 4.2.2 Espécies. 4.2.3 Cargo, emprego e função
pública. 4.2.4 Provimento. 4.2.5 Vacância. 4.2.6 Efetividade, estabili-
dade e vitaliciedade. 4.2.7 Remuneração. 4.2.8 Direitos e deveres.
4.2.9 Responsabilidade. 4.2.10 Processo administrativo disciplinar. 5
Poderes da administração pública. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regula-
mentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso do poder. 6 Regime jurídico-
administrativo. 6.1 Conceito. 6.2 Princípios expressos e implícitos da
administração pública. 7 Responsabilidade civil do Estado. 7.1 Evolu-
ção histórica. 7.2 Responsabilidade civil do Estado no direito brasilei-
ro. 7.2.1 Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 7.2.2 Res-
ponsabilidade por omissão do Estado. 7.3 Requisitos para a demons-
tração da responsabilidade do Estado. 7.4 Causas excludentes e ate-
nuantes da responsabilidade do Estado. 7.5 Reparação do dano. 7.6
Direito de regresso. 8 Serviços públicos. 8.1 Conceito. 8.2 Elementos
constitutivos. 8.3 Formas de prestação e meios de execução. 8.4 De-
legação: concessão, permissão e autorização. 8.5 Classificação. 8.6
Princípios. 9 Organização administrativa. 9.1 Centralização, descentra-
lização, concentração e desconcentração. 9.2 Administração direta e
indireta. 9.3 Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades
de economia mista. 9.4 Entidades paraestatais e terceiro setor: ser-
viços sociais autônomos, entidades de apoio, organizações sociais, or-
ganizações da sociedade civil de interesse público. 10 Controle da ad-
ministração pública. 10.1 Controle exercido pela administração pública.
10.2 Controle judicial. 10.3 Controle legislativo. 10.4 Improbidade ad-
ministrativa: Lei Federal nº 14.230/2021. 11 Processo administrativo.
11.1 Lei Federal nº 9.784/1999. 12 Licitações. 12.1 Conceito, finalida-
des, princípios e objeto. 12.2 Obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade
e vedação. 12.3 Modalidades. 12.4 Procedimento, revogação e anu-
lação. 12.5 Sanções penais. 12.6 Normas gerais de licitação. 12.7
Pregão. 12.8 Sistema de registro de preços. 12.9 Legislação pertinen-
te: Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos); Lei nº
10.520/2002; Lei nº 12.462/2011 (RDC); Decreto Federal nº
5.450/2005. 13 Contratos administrativos. 13.1 Conceito, peculiarida-
des e interpretação. 13.2 Formalização. 13.3 Execução, inexecução,
revisão e rescisão. 13.4 Convênios e consórcios administrativos.

MATEMÁTICA FINANCEIRA, ESTATÍSTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO:
I MATEMÁTICA FINANCEIRA: 1 Cálculo de prestações fixas e variá-
veis. 2 Avaliação de projetos pelo valor presente líquido (VPL) e taxa
interna de retorno (TIR). 3 Sistema de amortização: sistema de amor-
tização constante (SAC). 4 Sistema de amortização francês (SAF) -
tabela Price. 5 Sistema de amortização misto (SAM). 6 Juros simples
e compostos: capitalização e desconto. 7 taxas de juros: nominal, efe-
tiva, equivalente, real e aparente. 8 Cálculo de indicadores econômi-
cos e financeiros. 9 Análise de fluxo de caixa. II ESTATÍSTICA: 1 Es-
tatística descritiva. 2 Análise exploratória de dados. 2.1 Gráficos, dia-
gramas, tabelas, medidas descritivas (posição, dispersão, assimetria e
curtose). 3 Probabilidade. 3.1 Definições básicas e axiomas. 3.2 Pro-
babilidade condicional e independência. 4 Amostragem. 4.1 Amostra-
gem aleatória simples, estratificada, sistemática e por conglomerados.
III RACIOCÍNIO LÓGICO: 1 Compreensão de estruturas lógicas. 2 Ló-
gica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões.
3 Diagramas lógicos. 4 Princípios de contagem e probabilidade.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 1 Sistema operacional Windows. 2 Edi-
ção de textos, planilhas e apresentações (Microsoft Office 365). 3 Re-
des de computadores. 3.1 Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos
e procedimentos de Internet e intranet. 3.2 Programas de navegação
(Microsoft Edge, e Google Chrome). 3.3 Programas de correio eletrô-
nico. 3.4 Sítios de busca e pesquisa na Internet. 3.5 Grupos de dis-
cussão. 3.6 Redes sociais. 4 Conceitos de organização e de geren-
ciamento de informações, arquivos, pastas e programas. 5 Segurança
da informação. 5.1 Procedimentos de segurança. 6 Lei nº 13.709/2018
e atualizações.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO: 1 Definição de controladoria
geral. 2 Organização da Controladoria Geral. 3 Independência e au-
tonomia. 4 Sistema de Controle Interno. Lei nº 7.989/2018. Decreto nº
4.6873/2019. Resolução CGE nº 154/2022.

AUDITORIA GOVERNAMENTAL: 1 Auditoria governamental. 1.1 Con-
ceito, finalidade, objetivo, abrangência e atuação. 2 Tipos de auditoria
governamental. 2.1 Auditoria de conformidade. 2.2 Auditoria operacio-
nal e avaliação de programas de governo. 2.3 Auditoria de demons-
trações contábeis. 2.4 Auditoria de sistemas contábeis e financeiros
informatizados. 2.5 Auditoria de obras públicas. 3 Planejamento de au-
ditoria. 3.1 Determinação de escopo. 3.2 Materialidade, risco e rele-
vância. 3.3 Importância da amostragem estatística em auditoria. 3.4
Matriz de planejamento. 4 Execução da auditoria. 4.1 Programas de
auditoria. 4.2 Papéis de trabalho. 4.3 Testes de auditoria. 4.4 Técnicas
e procedimentos: exame documental, inspeção física, conferência de
cálculos, observação, entrevista, circularização, conciliações, análise
de contas contábeis, revisão analítica, caracterização de achados de
auditoria. 5 Comunicação dos resultados de auditoria. 5.1 Relatórios
de auditoria e pareceres.

NOÇÕES DE DIREITO PENAL: 1 Aplicação da lei penal. 1.1 Princí-
pios. 1.2 A lei penal no tempo e no espaço. 1.3 Tempo e lugar do
crime. 1.4 Lei penal excepcional, especial e temporária. 1.5 Territoria-
lidade e extraterritorialidade da lei penal. 1.6 Pena cumprida no es-
trangeiro. 1.7 Eficácia da sentença estrangeira. 1.8 Contagem de pra-
zo. 1.9 Frações não computáveis da pena. 1.10 Interpretação da lei
penal. 1.11 Analogia. 1.12 Irretroatividade da lei penal. 1.13 Conflito
aparente de normas penais. 2 Crimes contra a pessoa. 3 Crimes con-
tra o patrimônio. 4 Crimes contra a administração pública. 5 Dispo-
sições constitucionais aplicáveis ao direito penal.

NOÇÕES DE DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Conceitos e definições. 2 Tri-
butos. 3 Princípios constitucionais tributários. 4 Competência tributária.
5 Impostos. 6 Taxas. 7 Contribuições. 8 Isenções e incentivos fiscais.
9: Incidente de inconstitucionalidade. 10 Sonegação fiscal. 11 Elisão
fiscal. 12 Créditos tributários. 13 Prescrição e decadência. 14 Atuação
e Recursos. 15 Tribunal de Impostos e Taxas.

SISTEMA NORMATIVO ANTICORRUPÇÃO: 1 Legislação anticorrup-
ção. 2 Convenções Internacionais. 3 Transparência e acesso à infor-
mação. 4 Conflito de interesses. 5 Enriquecimento ilícito. 6 Whistle-
blower (Denunciantes). 7 Responsabilização de pessoas jurídicas. 8
Due Intelligence em transações comerciais. 9 Cooperação entre se-
tores. 10 Programas de integridade. 11 Investigações e processos ju-
diciais. 12 Recuperações de ativos. 13 Imunidades e privilégios. 14
Educação e conscientização. 15 Monitoramento e avaliação.

SISTEMA NORMATIVO DE TRANSPARÊNCIA E ACESSO À INFOR-
MAÇÃO: 1 Leis de acesso à informação. 2 Transparência ativa. 3 Pe-
didos de informação. 4 Documentos públicos. 5 Exceções e sigilo. 6
Prazos de resposta. 7 Formato de divulgação. 8 Taxas e custos. 9
Recursos e apelações. 10 Responsabilidade das autoridades. 11 Re-
latórios de transparência. 12 Acesso à informação eletrônica. 13 Trei-
namento e conscientização. 14 Transparência orçamentária.
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NOÇÕES DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO: 1
Conceito. 2 A função da contabilidade na Administração Pública. 3
Subsistemas de Informações Contábeis: Subsistemas: orçamentário,
patrimonial, custos e de compensação. 4 Variações patrimoniais quan-
titativas e qualitativas. 5 Exercício financeiro: definição. 6 Regime de
caixa e de competência. 7 Receita Pública: conceito. 8 Controle da
execução da receita orçamentária: estágios da receita orçamentária. 9
Classificação da receita orçamentária. 10 Receita extraorçamentária:
definição. 11 Despesa Pública: conceito. 12 Controle da execução da
despesa orçamentária, estágios de realização da despesa orçamentá-
ria. 13 Classificação da despesa orçamentária. 14 Despesa extraor-
çamentária: definição.

CONTROLE E ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 Conceito, ti-
pos e formas de controle. 2 Controle interno e externo. 3 Controle
parlamentar. 4 Controle pelos tribunais de contas. 5 Controle adminis-
trativo. 6 Recurso de administração. 7 Reclamação. 8 Lei de Impro-
bidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992 e suas alterações). 9 Con-
trole da atividade financeira do Estado: espécies e sistemas. 10 Tri-
bunal de Contas da União (TCU) e tribunais de contas dos estados e
do Distrito Federal e suas atribuições. 11 Lei nº 14.133/2021 e Lei nº
10.520/2002 e suas alterações. 12 Lei Complementar nº 101/2000 (Lei
de Responsabilidade Fiscal). 13 Código de Ética e Conduta Profissio-
nal da CGE/RJ (Resolução CGE nº 92, de 13 de julho de 2021).

ANEXO I
CRONOGRAMA PREVISTO

Atividade Datas previstas
Período de inscrições e período de solicitação de inscrição com isen-
ção de taxa de inscrição

8/11 a 7/12/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial

de Brasília/DF)
Disponibilização do link para verificação de deferimento da foto enca-
minhada na inscrição e prazo para novo envio de foto que atenda às
determinações do sistema

8 a 11/12/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial

de Brasília/DF)
Consulta à situação provisória da solicitação de isenção de taxa de
inscrição

15 a 19/12/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial

de Brasília/DF)
Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da so-
licitação de isenção de taxa de inscrição

18 e 19/12/2023
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial

de Brasília/DF)
Consulta à situação final da solicitação de isenção de taxa de inscri-
ção

28/12/2023

Data final para o pagamento da taxa de inscrição 2/1/2024
Relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida (ampla
concorrência, para concorrer na condição de pessoa, negros e indíge-
nas ou hipossuficientes)

9/1/2024

Consulta à situação provisória da solicitação de atendimento especia-
lizado

9 a 11/1/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial

de Brasília/DF)
Prazo para a interposição de recursos contra o indeferimento da ins-
crição (ampla concorrência, para concorrer na condição de pessoa, ne-
gros e

10 e 11/1/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial

de Brasília/DF)
indígenas ou hipossuficientes) e contra o indeferimento da solicitação
de atendimento especializado
Relação final dos candidatos com a inscrição deferida (ampla concor-
rência, para concorrer na condição de pessoa, negros e indígenas ou
hipossuficientes)

18/1/2024

Consulta à situação final da solicitação de atendimento especializado 18/1/2024
Divulgação do edital que informará a disponibilização da consulta aos
locais de provas

23/1/2024

Aplicação das provas objetivas e discursiva 4/2/2024
Consulta individual aos gabaritos oficiais preliminares das provas ob-
jetivas

6 a 15/2/2024
Das 19 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial

de Brasília/DF)
Divulgação do padrão preliminar de respostas da prova discursiva 6/2/2024
Prazo para a interposição de recursos quanto às questões formuladas
e(ou) aos gabaritos oficiais preliminares divulgados e contra o padrão
preliminar de respostas da prova discursiva

7 a 15/2/2024
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia (horário oficial

de Brasília/DF)
Divulgação do edital de resultado provisório nas provas objetivas 6/3/2024

* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de alteração, conforme necessidade e conveniência da CGE/RJ e do
Cebraspe. Caso haja alteração, esta será previamente comunicada por meio de edital.
** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes a serem publicados no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro
e(ou) divulgados na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cge_rj_23.

ANEXO II

MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA PARA
A SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO PARA CONCORRER COMO PES-
SOA COM DEFICIÊNCIA, PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMEN-
TO ESPECIALIZADO E PARA A AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL

(candidatos que se declararam com deficiência)

Atesto, para fins de participação em concurso público, que o(a) Se-
nhor(a)____________________________________________________,
portador(a) do documento de identidade nº
______________________, é considerado(a) pessoa com deficiência
à luz da legislação brasileira por apresentar o(s) seguinte(s) impedi-
mento(s) físico(s), auditivo(s), visual(is), intelectual(is) ou psicosso-
cial(is)/men-
tal(is)_____________________________________________________,
CID-10 ________________, que resulta(m) no comprometimento das
seguintes funções/funcionalidades
_________________________________________________________.
Informo, ainda, a provável causa do comprometimen-
to________________________________________________________.

Cidade/UF, ____ de _________ de 20__.

Assinatura e carimbo do(a) Profissional Médico ou de Saúde de Ní-
vel Superior atuante na área de deficiência do candidato (fisiotera-

peuta, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional e psicólogo)

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DE FAMÍLIA

Eu, _________________________________________, portador(a) do
RG nº ____________, órgão expedidor_________, e CPF nº
___________________, candidato(a) ao concurso público para o pro-
vimento de vagas e a formação de cadastro de reserva no cargo efe-
tivo de Auditor do Estado da CGE/RJ, residente na(o)
____________________________________________________ (ende-
reço), complemento __________, declaro que a minha família é com-
posta de ___ (número) pessoas das quais ____ (número) recebem
renda.

Membros da Família:
Nome completo/possui renda?
1) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
2) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
3) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
4) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
5) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
6) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
7) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
8) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
9) _________________________________ / ( ) sim ( ) não.
10) ________________________________ / ( ) sim ( ) não.
11) ________________________________ / ( ) sim ( ) não.
12) ________________________________ / ( ) sim ( ) não.
13) ________________________________ / ( ) sim ( ) não.
14) ________________________________ / ( ) sim ( ) não.

___________ (Cidade/UF), _____ de _________ de 20__.
__________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a) ou responsável legal

__________________________________________
Nome por extenso e CPF do(a) responsável legal

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE AUTÔNOMO

Eu, ____________________________________, portador(a) do RG nº
____________, órgão expedidor ________, e CPF nº
___________________, membro da família do(a) candidato(a) ao con-
curso público para o provimento de vagas e a formação de cadastro
de reserva no cargo efetivo de Auditor do Estado da CGE/RJ, decla-
ro, para os devidos fins, que sou trabalhador(a) autônomo(a), exer-
cendo a função de __________________________, não constante na
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), recebendo renda
bruta nos meses (últimos três meses anteriores à convocação para a
comprovação documental):

1) R$ _____________
2) R$ _____________
3) R$ ______________

___________ (Cidade/UF), ____ de__________ de 20__.
__________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a) ou responsável legal
__________________________________________
Nome por extenso e CPF do(a) responsável legal

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE RURAL

Eu, ____________________________________, portador(a) do RG nº
____________, órgão expedidor ________, e CPF nº
___________________, membro da família do(a) candidato(a) ao con-
curso público para o provimento de vagas e a formação de cadastro
de reserva no cargo efetivo de Auditor do Estado da CGE/RJ, decla-
ro, para os devidos fins, que sou trabalhador(a) que exerce atividade
rural, não constante na Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPS), recebendo renda bruta nos meses (últimos três meses an-
teriores à convocação para a comprovação documental):

1) R$ _____________
2) R$ _____________
3) R$ ______________

___________ (Cidade/UF), ____ de__________ de 20__.

__________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a) ou responsável legal

__________________________________________
Nome por extenso e CPF do(a) responsável legal

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE RENDA POR MEIO DE LOCAÇÃO DE MÓVEIS

OU IMÓVEIS E(OU) ARRENDAMENTO

Eu, ____________________________________, portador(a) do RG nº
____________, órgão Eu, ____________________________________,
portador(a) do RG nº ____________, órgão expedidor _______, e
CPF nº ___________________, membro da família do(a) candidato(a)
ao concurso público para o provimento de vagas e a formação de ca-
dastro de reserva no cargo efetivo de Auditor do Estado da CGE/RJ,
declaro, para os devidos fins, que recebi renda bruta nos meses (úl-
timos três meses anteriores à convocação para a comprovação do-
cumental), referente à locação de
_________________________________________________.

1) R$ _____________
2) R$ _____________
3) R$ ______________

___________ (Cidade/UF), ____ de__________ de 20__.

__________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a) ou responsável legal

__________________________________________
Nome por extenso e CPF do(a) responsável legal

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE RENDA EXCLUSIVA POR MEIO DE LOCAÇÃO

DE MÓVEIS OU IMÓVEIS E(OU) ARRENDAMENTO

Eu, ____________________________________, portador(a) do RG nº
____________, órgão expedidor ________, e CPF nº
___________________, membro da família do(a) candidato(a) ao con-
curso público para o provimento de vagas e a formação de cadastro
de reserva no cargo efetivo de Auditor do Estado da CGE/RJ, decla-
ro, para os devidos fins, que recebi renda bruta nos meses (últimos 3
meses anteriores à convocação para a comprovação documental), re-
ferente à locação de
_________________________________________________.

1) R$ _____________
2) R$ _____________
3) R$ ______________

Declaro, ainda, que essa renda é a única renda familiar.

__________ (Cidade/UF), ____ de__________ de 20__.

__________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a) ou responsável legal

__________________________________________
Nome por extenso e CPF do(a) responsável legal

Id: 2518296

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

SUPERINTENDÊNCIA DE RESPONSABILIZAÇÃO
DE AGENTES PÚBLICOS

1ª COMISSÃO PERMANENTE DE INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

E D I TA L

O PRESIDENTE DA 1ª COMISSÃO PERMANENTE DE INQUÉRITO
A D M I N I S T R AT I V O , nos autos do inquérito administrativo instaurado
com base no Processo Administrativo nº SEI-030034/001583/2022,e,
tendo em vista o disposto no artigo 75 do Decreto-Lei n° 220, de
18/07/75, faz saber a servidora Cíntia Vilela de Macedo, Identidade
Funcional nº 42558344, Professor Docente I, Matrícula n° 925.270-1,
Vínculo 1, que deverá comparecer à sede da referida Comissão si-
tuada nesta Cidade, na Avenida Erasmo Braga, 118, 12º andar, Cen-
tro/RJ, E-mail: lscosta@cge.rj.gov.br, às terças e quartas-feiras, no ho-
rário de 10 às 15 horas, a fim de prestar depoimento no processo
administrativo disciplinar a que responde pelo cometimento de 10
(dez) faltas consecutivas, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, a contar
da primeira publicação do presente Edital.

Id: 2517845

Secretaria Extraordinária de
Representação do Governo em Brasília

SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE REPRESENTAÇÃO
DO GOVERNO EM BRASÍLIA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

I N S T R U M E N TO : 2° (segundo) Termo Aditivo ao Contrato n° 01/2022.
PA R T E S : Estado do Rio de Janeiro, através da Secretaria Extraordi-
nária de Representação do Governo em Brasília e a empresa WEB-
TRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI.
O B J E TO : Segundo Termo Aditivo de Acréscimo Quantitativo ao Con-
trato nº 01/2022, relativo à prestação de serviços de Agência de Via-
gens.
VA L O R : R$107.500,00 (cento e sete mil e quinhentos reais).
NOTA DE EMPENHO: 2023NE00046.
F U N D A M E N TO : §1º do artigo 65, da Lei nº 8.666/1993.
PROCESSO Nº SEI-370003/000024/2022.

Id: 2518018

Secretaria de Estado de Transformação Digital

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato nº 05/2023, assinado em 19/10/2023.
PARTES: A Secretaria de Estado de Transformação Digital e a Novo
Horizonte Estacionamento LTDA.
OBJETO: O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa
especializada para prestação de serviço, de forma contínua, de guar-
da e estacionamento coberto, totalizando um espaço de aproximada-
mente 70 (setenta) metros quadrados, para utilização por 7 (sete) dias
da semana, 24 (vinte e quatro) horas por dia, em regime integral para
os veículos oficiais à disposição da Secretaria de Estado de Trans-
formação Digital (SETD).
VIGÊNCIA: 12(doze) meses.
VALOR: R$ 23.100,00 (vinte e três mil e cem reais).
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e
alterações, pelo Código Civil no Arts. 565 a 578, Lei Estadual n° 287
de 04 de dezembro de 1979 e pelos Decretos nº 3.149 de 28 de abril
de 1980 e nº 42.301 de 12 de fevereiro de 2010.
PROCESSO Nº SEI-430001/001570/2023.

Id: 2518393

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
CENTRO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato nº 028/2023, assinado em 19/09/2023.
PA R T E S : Centro de Tecnologia de Informação e Comunicação do Es-
tado do Rio de Janeiro - PRODERJ e a empresa BRS Sp Suprimen-
tos Corporativos S.A.
OBJETO: prestação de serviços continuados de outsourcing para ope-
ração de Almoxarifado Virtua.
VIGÊNCIA: 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da publicação
do extrato no Diário Oficial.
VA L O R : R$ 178.968,64 (cento e setenta e oito mil novecentos e ses-
senta e oito reais e sessenta e quatro centavos).
NOTA DE EMPENHO: 2023NE00435.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e
alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e
Decretos nº 3.149, de 28 de abril de 1980, e nº 42.301, de 12 de
fevereiro de 2010.
PROCESSO Nº SEI-430002/000403/2023.

Id: 2518383


